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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de uso do sistema de distribuição – CUSD para o novo imóvel sede do 
MPPA no município de Belém/PA, localizado à Avenida Dezesseis de Novembro nº 36, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS 

  
2.1. As especificações técnicas e condições gerais da prestação de serviços de uso do sistema de 

distribuição estão estabelecidas no contrato padronizado, em anexo, fornecido pela empresa 
Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A, concessionária e única prestadora do serviço no 
Estado do Pará. A seguir estão destacadas as principais especificações técnicas presentes no 
mencionado documento: 

2.1.1. Das características técnicas do fornecimento: 
 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO FORNECIMENTO 
Tensão 
Nominal 
(kV) 

Tensão 
Contratada 
(kV) 

Subgrupo 
Tarifário 

Frequência 
(Hz) 

Perdas de 
Transformação 
(%) 

Potência 
Instalada 
(kVA) 

Horário 
Fora de 
Ponta 

Horário 
de 
Ponta 

Horário 
Reservado 

13,8 13,8 B3 60 2,5 75 21:31 
às 
18:29 

18:30 
às 
21:30 

21:30 às 
06:00 

 
2.1.2. Da Justificativa da Tensão Nominal: conforme Artigo 23, Resolução 1.000/2021; 
2.1.3. Do Ponto de conexão/capacidade de demanda do ponto de conexão: Conforme Artigo 25, 

Resolução 1.000/2021, 69kW;  
2.1.4. Do local da medição: interno, nas instalações de propriedade do MPPA no município de 

Belém/PA; 
2.1.5. Da opção de faturamento / modalidade tarifária: Grupo B / Convencional; 
2.1.6. Do código no Catálogo de Compras Governamentais: 4120 - Energia Elétrica - 

Fornecimento Mercado Regulado. 
 
Obs: Como se trata de contratação de uso do sistema de distribuição e que o órgão ministerial fez a 

opção tarifária pelo Grupo B (tarifa monômia), não se aplica valor estimado, considerando o 
que dispõe a Resolução Normativa ANEEL n.º 1.000/2021, art.148,§1º e art.292, I.  

Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no 
compras governamentais e as consignadas no Termo de Referência, prevalecem as consignadas 
no Termo de Referência. 
 

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da 
Lei nº 14.133/2021). 

3.1. A justificativa para a contratação direta encontra respaldo na 
singularidade e na exclusividade do serviço de fornecimento de energia 
elétrica necessário ao pleno funcionamento dos serviços prestados no 
prédio das Promotorias de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Pará, localizado na Avenida Dezesseis de Novembro nº 36, Belém/PA, em 
conformidade com o disposto no Art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
No Estado do Pará, observa-se a existência de apenas uma 
concessionária de energia elétrica, qual seja, a Equatorial Pará 
Distribuidora de Energia S.A, inscrita no CNPJ sob o número 
04.895.728/0001-80. Esta empresa, sediada em Belém/PA, detém a 
concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica, 
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conforme formalizado no Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica n° 182/1998-ANEEL.  

3.2. Ademais, cabe ressaltar que a continuidade e a regularidade dos 
serviços prestados pelo Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) 
são de suma importância para a sociedade, especialmente porque se 
trata de serviços essenciais que garantem a proteção dos direitos dos 
cidadãos, a fiscalização do cumprimento da lei e a promoção da justiça. 
sendo assim, elencamos abaixo os principais aspectos dessa 
importância, considerando que vários desses serviços dependem do 
fornecimento ininterrupto de energia elétrica, pois atualmente muitos 
procedimentos e processos são realizados por meio de aplicativos de 
informática que necessitam de energia elétrica para sua disponibilização. 
Além disso, o fornecimento de energia elétrica é necessário não apenas 
para esses aplicativos, mas também para assegurar a iluminação, 
segurança e climatização dos ambientes: 

3.2.1. Proteção dos Direitos Humanos e Coletivos: O MPPA atua na defesa 
dos direitos humanos e dos interesses coletivos, como saúde, 
educação, meio ambiente e patrimônio público. A interrupção desses 
serviços pode resultar em prejuízos significativos para a população, 
principalmente para os grupos mais vulneráveis. Muitos desses 
serviços são viabilizados por meio de sistemas informatizados que 
precisam de energia elétrica para funcionar adequadamente, além de 
necessitarem de ambientes adequadamente iluminados e 
climatizados para a realização de suas atividades. 

3.2.2. Fiscalização e Controle da Legalidade: A continuidade dos serviços 
do MPPA é crucial para a fiscalização do cumprimento das leis e a 
repressão de práticas ilícitas. A interrupção no fornecimento de 
energia elétrica poderia prejudicar investigações, processos e o 
funcionamento das promotorias de justiça, enfraquecendo o controle 
da legalidade. Atualmente, grande parte dessa fiscalização é 
realizada com o auxílio de aplicativos e sistemas eletrônicos que 
dependem de energia elétrica. Além disso, a segurança física dos 
locais de trabalho é fundamental, e depende de sistemas de vigilância 
que requerem energia elétrica para operar. 

3.2.3. Garantia de Acesso à Justiça: A regularidade no funcionamento do 
MPPA assegura que a população tenha acesso contínuo à justiça, por 
meio do atendimento ao público, orientação jurídica e propositura de 
ações judiciais e extrajudiciais. Esses atendimentos e orientações 
frequentemente utilizam plataformas digitais que requerem energia 
elétrica para operar. Além disso, a qualidade do atendimento é 
diretamente influenciada por ambientes bem iluminados e 
climatizados, que garantem um ambiente confortável e seguro para 
servidores e cidadãos. 

Docusign Envelope ID: 792E5C90-4BD4-4C46-ABF2-8B3E0C0B26BA



 

     

Página 3 de 8. 
Modelo V3 

3.2.4. Estabilidade Institucional: A prestação contínua e regular dos serviços 
do MPPA reforça a confiança da sociedade nas instituições públicas e 
na justiça. A falta de energia elétrica pode comprometer a percepção 
de eficiência e credibilidade da instituição, especialmente quando os 
serviços essenciais são interrompidos devido à falha de sistemas 
eletrônicos. A segurança dos dados e documentos, assim como a 
integridade dos processos judiciais, também dependem de sistemas 
protegidos por energia elétrica. 

3.2.5. Prevenção e Resolução de Conflitos: O MPPA desempenha um papel 
fundamental na mediação e resolução de conflitos, tanto individuais 
quanto coletivos. A interrupção dos serviços pode retardar a 
resolução de disputas e agravar tensões sociais. O uso de 
ferramentas eletrônicas para mediar esses conflitos depende 
diretamente do fornecimento de energia elétrica. Além disso, a 
segurança e a comodidade dos ambientes onde ocorrem essas 
mediações são essenciais para a eficácia do processo. 

3.2.6. Funcionamento Administrativo: O pleno funcionamento das atividades 
administrativas do MPPA depende do fornecimento ininterrupto de 
energia elétrica, que é essencial para a operação de sistemas de 
informática, comunicação e outros recursos tecnológicos necessários 
para a execução de suas atribuições. Desde a tramitação de 
processos até a comunicação interna e externa, todos esses aspectos 
são impactados pela disponibilidade de energia elétrica. A iluminação 
adequada dos escritórios e a climatização dos ambientes de trabalho 
são igualmente fundamentais para manter um ambiente de trabalho 
produtivo e seguro. 

Portanto, garantir a continuidade e a regularidade dos serviços prestados pelo 
MPPA é fundamental para manter a ordem jurídica, a proteção dos direitos dos 
cidadãos e a confiança da sociedade nas instituições públicas. O fornecimento 
ininterrupto de energia elétrica é, sem dúvida, um componente essencial para que 
o MPPA possa cumprir sua missão institucional de forma eficaz e ininterrupta, 
especialmente na era digital, onde a dependência de sistemas eletrônicos é cada 
vez maior, e para garantir condições adequadas de iluminação, segurança e 
climatização nos ambientes de trabalho 

Por fim, a justificativa para a contratação direta com a Equatorial Pará 
Distribuidora de Energia S.A se fundamenta na ausência de competição decorrente 
do cenário de monopólio no serviço de distribuição de energia elétrica no Estado 
do Pará, bem como na necessidade de assegurar a continuidade dos serviços 
essenciais prestados pelo Ministério Público do Estado do Pará à sociedade, 
cumprindo assim sua missão institucional de forma eficaz e ininterrupta, 
especialmente na era digital, onde a dependência de sistemas eletrônicos é cada 
vez maior. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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4.1. Consiste a presente solução no uso do Sistema de Distribuição-CUSD, tratando-se de Unidade 
Consumidora, com opção tarifária do Grupo B (tarifa monômia), logo não se aplicando o valor total 
estimado, considerando o que dispõe a Resolução Normativa da ANEEL n.º 1.000/2021. 
4.2. Destaca-se que a presente solução e respectivas condições encontram-se detalhadamente 
descritas no Contrato de uso do sistema de distribuição – CUSD, fornecido e padronizado pela 
concessionária local e que segue em anexo. 
 

5.NATUREZA, QUANTITATIVOS, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Natureza do Serviço:   
5.1.1. O serviço de venda de energia elétrica pode ser classificado como comum, nos termos do 
art.6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, uma vez que é regulado, em âmbito nacional, pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, possuindo assim padrões de prestação e aferição, estes 
definidos nas resoluções da agência reguladora. 
5.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo serviço de grande vulto, conforme o 
art.6º, XXII da Lei 14.133/2021. 
 
5.2. Os quantitativos:  
5.2.1. Como se trata de contratação de uso do sistema de distribuição em que o Órgão Ministerial 
fez a opção tarifária pelo Grupo B (tarifa monômia), não se aplica estimativa da demanda, portanto, 
não sendo possível quantificar o serviço, considerando o art.148, §1º e o art.292, I da Resolução 
Normativa ANEEL n.º 1.000/2021. 
 
5.3. A especificação do serviço: 
5.3.1. A especificação do serviço encontra-se no item 2.1 deste instrumento, bem como no Contrato 
padronizado pela Empresa Equatorial Pará Distribuidora de Energia Elétrica S.A, em anexo. 
 
5.3.O prazo de duração e prorrogação do contrato: 
5.1.1. O prazo de vigência da contratação é por tempo indeterminado, com base no art.109 da 

Lei 14.133/2021, contados do primeiro dia útil seguinte ao da sua divulgação no Portal 
Nacional de Contestações Públicas-PNPC, na forma do artigo 183 da Lei 14.133/2021, com 
exclusão do dia do começo. 

5.1.2. O prazo de vigência por tempo indeterminado, de que trata o item anterior, encontra-se 
condicionada à comprovação, a cada exercício financeiro, da existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Além dos requisitos descritos no Contrato de uso do sistema de distribuição-CUSD, a 
contratação deverá obedecer aos seguintes requisitos:   
6.1.1 Trata-se de serviço de fornecimento contínuo, visto que o fornecimento de energia elétrica 
consiste em necessidade permanente e indispensável ao funcionamento do imóvel. 
6.1.2. Não será permitida a subcontratação do objeto. 
6.1.3. Não haverá garantia de contratação de que trata o art.96 e seguintes da Lei 14.133/2021, pois 
que se trata de contrato de adesão, sendo o serviço oferecido em regime de monopólio. 
 
6.2. Dos direitos e obrigações da CONTRATANTE: 
6.2.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias e 

obrigações: 
6.2.1.1. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus 

anexos;  
6.2.1.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento, no 

edital e nos seus anexos.  
6.2.1.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6.2.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens:  
6.2.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado;  
6.2.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor;  
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6.2.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a 
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.   

6.2.2.4. Receber e conferir o objeto contratado através da FISCALIZAÇÃO, designada pela 
CONTRATADA, com competência para o recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, após 
a verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços pactuados; 

6.2.2.5. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 
contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as 
advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte desta; 

6.2.2.6. Nos casos cujo objeto deste Instrumento seja serviço que envolva demolição, conserto, 
instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e manutenção a ser 
realizada nos prédios deste Ministério Público do Estado do Pará, observar as 
regras estabelecidas na Portaria nº 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 22/06/2022; 

6.2.2.7. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos. 
 
 
6.3. Dos direitos e obrigações da CONTRATADA: 
6.3.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos e 

obrigações:  
6.3.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas;  
6.3.1.2. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa proceder 
correções;  

6.3.1.3. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.  
6.3.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos 

seguintes itens:  
6.3.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, 

utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para executar os 
serviços licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as 
exigências estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela 
empresa; 

6.3.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à 
administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos 
objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por 
transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos 
causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas; 

6.3.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
Administração do Ministério Público, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela 
qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 
ou passiva, com o Ministério Público; 

6.3.2.4. Nas contratações de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o 
contratado deverá apresentar, quando solicitado, sob pena de multa, comprovação das 
obrigações trabalhistas e com FGTS em relação aos empregados diretamente envolvidos 
na execução do contrato e especial quanto: ao registro do ponto; recibo de pagamento de 
salários, horas extras, repouso semanal remunerado, décimo terceiro; comprovante de 
depósito de FGTS; recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data de extinção do contrato e recibo de pagamento de vale-transporte e 
vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva, conforme prevê art. 50 da Lei 
14.133/2021; 

6.3.2.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, 
credenciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e 
atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 
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6.3.2.6. Manter, durante toda a execução, todas as condições  para habilitação na licitação ou para 
qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a ser 
assumidas, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, 
estaduais e municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade 
social, com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente, 
cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da C.F/88 e cumprimento dos direitos da mulher, 
inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a 
indenização conforme preceitua o art. 28 §4° da Constituição do Estado do Pará, sendo a 
única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, em 
especial a: 
6.8.2.6.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;  
6.8.2.6.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da 
licitante;  
6.8.2.6.3. Regularidade Trabalhista;  

6.3.2.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa 
anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

6.3.2.8. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a Contratante. 

6.3.2.9. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes 
da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, e-mail, 
dissolução da sociedade, falência e outros; 

6.3.2.10. Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que 
integrará o preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente 
atualizado.  

6.3.2.11. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela 
fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o 
final da garantia.  

6.3.2.12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados 
nesse sentido;  

6.3.2.13. Nos casos cujo objeto deste Instrumento seja serviço que envolva demolição, 
conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e 
manutenção a ser realizada nos prédios deste Ministério Público do Estado do Pará, 
cumprir as regras dispostas na Portaria nº 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 
22/06/2022, dentre as quais destacam-se:  

6.3.2.13.1. Aqueles que estiverem executando serviço nesta Instituição Ministerial devem 
utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários, nos termos do 
previsto na Norma Regulamentadora nº 6 (NR 6), editada pela PORTARIA MTB nº 
3.214/1978 do Ministério do Trabalho, e conforme previsão contratual;  

6.3.2.13.2. Os funcionários de empresas terceirizadas que estiverem executando serviços 
neste Órgão deverão apresentar crachás de identificação e estar, 
preferencialmente, uniformizados; 

6.3.2.13.3. O local em que haverá a realização de serviços deverá ser sinalizado durante toda 
a execução da atividade por meio de placas, avisos, fitas zebradas, ou outros itens 
que se fizerem necessários para a finalidade; 

6.3.2.13.4. As ocorrências ou possíveis irregularidades verificadas durante a execução do 
serviço deverão ser imediatamente informadas ao Diretor do Departamento e/ou 
Chefia da Unidade Administrativa que emitiu a Ordem de Serviço, o qual 
submeterá a comunicação à Subprocuradoria-Geral de Justiça, para área técnico-
administrativa, para conhecimento; 

6.3.2.14. Nos casos descritos no subitem 6.3.2.13, preencher devidamente a Ordem de 
Serviço, naquilo que lhe couber. 
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7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
E GARANTIA (art.6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021.) 
7.1. Os prazos, condições de entrega, recebimento do serviço e garantia estão descritos no 
Contrato de uso do sistema de distribuição – CUSD, fornecido e padronizado pela concessionária 
local e que segue em anexo. 
 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei 14.133/2021, art.115, caput) 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. (Lei 14.133/2021, art.115, §5º) 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.  

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei 14.133/2021, art.117, §1º) 

8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. (Lei 14.133/2021, art.117, §2º) 

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

8.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei nº14.133/2021. 
Art.119) 

8.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. (Lei n.º 14.133/2021, art.121) 

8.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. (IN SEGES nº 98/2022). 

8.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. (IN SEGES nº 98/2022). 

 

9. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
9.1. As condições de pagamento e os critérios de medição estão descritos no Contrato de uso do 
sistema de distribuição – CUSD, fornecido e padronizado pela concessionária local e que segue em 
anexo. 
 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. Modalidade de licitação ou de contratação direta:  
10.1.1. A presente aquisição dar-se-á por inexigibilidade de licitação em razão de ser a 

Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A única empresa prestadora do serviço de 
distribuição de energia elétrica no Estado do Pará. Este enquadramento possui fundamento 
no Artigo 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
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I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos;” 

10.1.2. Os documentos comprobatórios da condição de exclusividade encontram-se em anexo, a 
saber o Contrato de Concessão e Distribuição nº 182/1998 – ANEEL e respectivo Sexto 
Termo Aditivo, último publicado. 

 

11. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Como se trata de contratação de uso do sistema de distribuição e que o órgão ministerial fez a 
opção tarifária pelo Grupo B (tarifa monômia), não se aplica valor estimado, considerando art.148, 
§1º e art.292, I da Resolução Normativa ANEEL n.º 1.000/2021. 
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação 
orçamentaria própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o 
exercício do ano de 2024. 
12.2. Destaca-se que, no Plano de Contratações Anual do exercício de 2024, consta a previsão de 
pagamento de Tarifas decorrentes da utilização dos Serviços de Energia Elétrica, item 0095. 
12.3. O art. 106, II da Lei nº 14.133/21 prevê para contratações de fornecimento continuado que “a 
Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. 
 
13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações e sanções respectivas relacionadas ao serviço aqui especificado estão descritas 
no Contrato de uso do sistema de distribuição-CUSD, fornecido e padronizado pela concessionária 
local e que segue em anexo. 
 

14.DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
14.1. O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com a sua 
legislação estadual. 
1.14.3. As informações relacionadas ao presente pedido de contratação que não estiverem 
descritas no presente documento constam e deverão ser verificadas no modelo de Contrato de uso 
do sistema de distribuição – CUSD, padronizado e fornecido pela Equatorial Pará Distribuidora de 
Energia S.A, que segue em anexo.  
 
Belém, 19 de setembro de 2024. 
 
 
 

Floriano Kenji Yokoyama 
Assessor Especializado 

 
 
 
 

Fábio de Sousa Silva 
Chefe da Divisão de Engenharia 

 
 
 
 

Márcia Maria Moraes da Costa 
Diretora do Departamento de Obras e Manutenção 
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